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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

TERMO DE COLABORAÇÃO

N° 001/2020 – Secretária de Esportes e Lazer
Processo nº 6188/2020
OBJETO: “Seleção de projetos destinados à realização de atividades de Iniciação Esportiva e de Esportes de Competição nas modalidades Taekwondo e Futsal, com atividades que permitam a participação de todos os munícipes, que integrarão a programação oficial Esportiva 2021″.

	CLASSIFICAÇÃO FINAL

	Modalidade
	Entidade

	Taekwondo
	Associação de Judô de Mauá

	Futsal
	Liga Regional de Árbitros do ABC – Lirafut


DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS E AJUSTES DE PLANOS DE TRABALHO
Após a publicação da lista de classificação definitiva das organizações da sociedade civil, a entidade deverá entregar, no prazo de 05 dias corridos, os documentos de habilitação abaixo relacionados:

a) Estatuto Social Consolidado e/ou de Constituição vigente, devidamente registrado no Cartório Civil competente, vedada a apresentação de protocolos, ou tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial.

b) Os Estatutos devem observar as disposições do artigo 33 da lei Federal nº 13.019/2014 e alterações dadas

pela13.204/2015.

c) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ demonstrando sua existência jurídica há, no mínimo, 1 (um) ano;

d) Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

e) Ficha de Dados Cadastrais – FDC, comprovando a inscrição no cadastro como contribuinte mobiliário do Município de Mauá ou Município sede da Entidade;

f) Certidão Negativa de Tributos Mobiliários relativos ao Município sede, com prazo de validade em vigência. Caso a interessada não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar Declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que nada deve para a Fazenda do Município de Mauá;

g) Certidão Negativa Conjunta de Débitos (CND) relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Seguridade Social,, expedida pela Receita Federal do Brasil, nos termos da Portaria RFB/PGFN 1.751, de 02/10/2014, com prazo de validade em vigência;

h) Comprovante de inexistência de registros no Cadastro Informativo Municipal.

i) Balanço e /ou balancete patrimonial;

j) No caso de entidade já cadastrada, comprovante de inscrição no Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor

k) Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

l) Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil, quando houver;

m) Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

n) Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimentos realizados pela organização da sociedade civil ou a respeito dela, quando houver;

o) Certidão de Regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, com prazo de validade em vigência; 

p) Relação nominal dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles;

q) Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

r) Declaração, sob as penas da lei, de inexistência dos impedimentos para celebrar qualquer modalidade de parceria, conforme previsto no artigo 39 da Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações dadas pela Lei Federal º 13204/15.

s) Declaração, sob as penas da lei, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz.
t) Serão aceitas como provas de regularidade com a Fazenda, certidões positivas com efeito de negativas e as que noticiem, em seu corpo, ou por meio de Certidão de Objeto e Pé que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.
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